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EDIÇÃO NACIONAL

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis
1. Contexto operacional: A Stelo S.A. (“Companhia” ou “Stelo), é uma Sociedade anônima de capi-
tal fechado, constituída no Brasil em 03 de novembro de 2011 e tem como objetivo principal o forne-
cimento de soluções de pagamento para empresas de comércio eletrônico, como serviços de proces-
samento de pagamentos (Gateway de pagamento), Conciliação, AntiFraude, Tokenização, Checkout, 
bem como relacionando-se com um ou mais credenciadores e habilitando estabelecimentos comer-
ciais a aceitar instrumentos de pagamento, ampliando a rede de relacionamento dos arranjos de 
pagamento, sendo uma empresa de soluções de pagamentos do Grupo Cielo. A partir de setembro 
de 2020, a Companhia acrescentou ao seu objeto social a atividade de “comércio varejista especia-
lizado de equipamentos de pontos de venda e terminais multifunção para leitura de cartões de crédi-
to, débito e similares”, ao incorporar a BRASPAG - Tecnologia em pagamento Ltda. (“BRASPAG”). 2. 
Resumo das principais práticas contábeis - 2.1 Declaração de conformidade e aprovação das 
Demonstrações Contábeis: As demonstrações contábeis foram elaboradas e estão sendo apresen-
tadas em conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem a legisla-
ção societária e os pronunciamentos, orientações e interpretações técnicas emitidos pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC) e aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). As 
Demonstrações Contábeis foram apreciadas pela Administração e autorizadas para emissão em 24 
de abril de 2024. 2.2 Base de elaboração: As Demonstrações Contábeis foram elaboradas com 
base no custo histórico, exceto se mencionado ao contrário nas práticas contábeis a seguir. O custo 
histórico geralmente é baseado no valor justo das contraprestações pagas em troca de ativos. 2.3 
Moeda funcional e de apresentação: As Demonstrações Contábeis são apresentadas em Reais 
(R$), que é a moeda funcional e de apresentação da Companhia. 2.4 Reconhecimento de receita: 
As receitas de prestação de serviço são reconhecidas quando o serviço foi prestado para o cliente e 
a sua emissão da nota fiscal, transferência da propriedade e dos riscos a terceiros pelos seus valores 
brutos e deduzidas de descontos incondicionais, cancelamentos e os impostos sobre os serviços. A 
receita de subcredenciamento é mensurada pelo valor justo da contrapartida recebida ou a receber, 
deduzida de quaisquer estimativas de devoluções, descontos comerciais e/ou bonificações concedi-
dos e outras deduções similares. A receita com aquisição de recebíveis aos estabelecimentos comer-
ciais é reconhecida “pro rata temporis”, considerando os seus prazos de vencimento. 2.5 Caixa e 
equivalentes de caixa: Incluem caixa, contas bancárias e aplicações financeiras de curto prazo, 
com liquidez imediata e com baixo risco de variação no valor justo, sendo demonstrados pelo valor 
justo. O caixa e equivalentes de caixa e seus rendimentos são registrados no resultado do exercício. 
2.6 Contas a receber operacionais e contas a pagar a clientes - a) Contas a receber operacio-
nais: Referem-se aos valores das transações realizadas pelos titulares de cartões de crédito e débi-
to emitidos por instituições financeiras, decorrente do processamento de compras de produtos e/ou 
serviços via e-commerce. b) Contas a pagar a clientes: São relativas às obrigações de pagar aos 
estabelecimentos comerciais credenciados pela Companhia, incluem os valores transacionados com 
utilização de cartões (débito/crédito) para compras de produtos e/ou serviços via e-commerce. 2.7 
Imobilizado: Avaliado ao custo histórico, deduzido das respectivas depreciações acumuladas e per-
das por redução ao valor recuperável. A depreciação é calculada pelo método linear, que leva em 
consideração a vida útil estimada dos bens. A vida útil estimada, os valores residuais e o método de 
depreciação são revisados anualmente e o efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é contabi-
lizado prospectivamente. 2.8 Intangível: Corresponde aos direitos adquiridos que tenham por objeto 
bens incorpóreos destinados à manutenção da Companhia ou exercidos com essa finalidade. É 
composto por: Ativos intangíveis adquiridos separadamente: Ativos intangíveis com vida útil defi-
nida adquiridos separadamente são registrados por seu custo de aquisição, deduzido da amortiza-
ção e das perdas por redução ao valor recuperável acumuladas. A amortização é reconhecida linear-
mente com base na vida útil estimada dos ativos. A vida útil estimada, o valor residual e o método de 
amortização são revisados anualmente, e o efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é conta-
bilizado prospectivamente. Ativos intangíveis gerados internamente: Os gastos atribuídos ao de-
senvolvimento de um ativo intangível em fase de pesquisa são reconhecidos como despesa no 
exercício em que são incorridos. Quando nenhum ativo intangível gerado internamente puder ser 
reconhecido, os gastos com desenvolvimento serão reconhecidos no resultado. Redução ao valor 
recuperável de ativos tangíveis e intangíveis, excluindo o ágio: Anualmente, e se houver evidên-
cia, a Companhia revisa o valor contábil de seus ativos tangíveis e intangíveis para determinar se há 
alguma indicação de que tais ativos tiveram alguma perda por redução ao valor recuperável. O mon-
tante recuperável é o maior valor entre o valor justo menos os custos na venda e o valor em uso. Se 
o montante recuperável de um ativo (ou unidade geradora de caixa) calculado for menor que seu 
valor contábil, o valor contábil do ativo (ou unidade geradora de caixa) é reduzido ao seu valor re-
cuperável e a perda por redução ao valor recuperável é reconhecida imediatamente no resultado. 2.9 
Imposto de Renda e Contribuição Social - correntes e diferidos: A despesa com Imposto de 
Renda e Contribuição Social representa a soma dos impostos correntes e diferidos. Impostos cor-
rentes: A provisão para Imposto de Renda e Contribuição Social na Companhia está baseada no 
lucro tributável do exercício. O Imposto de Renda foi constituído à alíquota de 15%, acrescida do 
adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente a R$ 240 (anualmente). A Contribuição Social foi 
calculada à alíquota de 9% sobre o lucro contábil ajustado. Impostos diferidos: O Imposto de Renda 
e a Contribuição Social diferidos em sua totalidade são reconhecidos sobre as diferenças entre os 
ativos e passivos para fins fiscais e correspondentes valores apresentados nas Demonstrações Con-
tábeis. O Imposto de Renda e a Contribuição Social diferidos são determinados considerando-se as 
alíquotas e leis vigentes na data de preparação das Demonstrações Contábeis e aplicáveis quando 
o respectivo Imposto de Renda e Contribuição Social forem realizados. A recuperação do saldo dos 
impostos diferidos ativos é revisada semestralmente, e quando não for mais provável que lucros tri-
butáveis futuros estarão disponíveis para permitir a recuperação de todo o ativo, ou parte dele, o 
saldo do ativo é ajustado pelo montante que se espera que seja recuperado. Os impostos correntes 
e diferidos são reconhecidos no resultado, exceto quando corresponderem a itens registrados em 
“Outros resultados abrangentes” no patrimônio líquido. 2.10 Benefícios a empregados - Previdên-
cia Complementar: Refere-se a valores que a Companhia é copatrocinadora de um plano de previ-
dência complementar com contribuições definidas. As contribuições são efetuadas com base em um 
percentual da remuneração dos colaboradores. Os pagamentos aos planos de aposentadoria de 
contribuição definida são reconhecidos como despesa quando os serviços que concedem direito a 
esses pagamentos são prestados. 2.11 Provisões para contingências: Reconhecida quando um 
evento passado gera uma obrigação legal ou implícita, existe a probabilidade de uma saída de recur-
sos e o valor da obrigação pode ser estimado com segurança. O valor constituído como provisão é a 
melhor estimativa do valor de liquidação no fim de cada exercício, levando-se em consideração os 
riscos e as incertezas relacionados à obrigação. O reconhecimento, a mensuração e a divulgação 
das provisões, dos ativos e passivos contingentes e das obrigações legais são efetuados de acordo 
com os critérios definidos pelo CPC 25 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes. 
2.12 Dividendos: Aos acionistas é assegurado o direito ao recebimento de um dividendo anual 
obrigatório, não inferior a 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido do exercício diminuído ou 
acrescido dos seguintes valores: (i) quota destinada a constituição da reserva legal; (ii) importância 
destinada à formação de reservas para contingencias, e reversão das mesmas reservas formadas 
em exercícios anteriores; e (iii) lucros a realizar transferidos para a respectiva reserva, e lucros ante-
riormente registrados nessa reserva que tenham sido realizados no exercício. 2.13 Ativos e passi-
vos financeiros - a. Ativos financeiros: Os ativos financeiros são classificados nas seguintes cate-
gorias: (i) ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA); (ii) custo amortizado; e 
(iii) ao valor justo por meio do resultado (VJR). A classificação é feita com base tanto no modelo de 
negócios da entidade, para o gerenciamento do ativo financeiro, quanto nas características dos flu-
xos de caixa contratuais do ativo financeiro. b. Passivos financeiros: Os passivos financeiros são 
por padrão mensurados ao custo amortizado, exceto: (i) contratos de garantia financeira, (ii) compro-
missos de ceder empréstimo com taxa de juros abaixo do mercado, (iii) passivos financeiros que 
surjam quando a transferência do ativo financeiro não se qualificar para o desreconhecimento ou 
quando a abordagem do envolvimento contínuo for aplicável. Um passivo financeiro será mensurado 
ao valor justo por meio do resultado, quando eliminar e/ou reduzir de forma significativa o descasa-
mento contábil ou se o grupo do passivo ser gerenciado ao valor justo. 2.14 Operações de arrenda-
mento: Para os contratos de arrendamento com prazo superior a um ano, a Companhia reconhece: 
(i) um passivo de arrendamento que corresponde à soma das contraprestações do contrato à valor 
presente e (ii) o respectivo ativo de direito de uso. Os valores do passivo de arrendamento e do ativo 
de direito de uso são remensurados quando ocorrem mudanças e/ou reajustes nos contratos, sendo 
que o ativo de direito de uso é avaliado, no mínimo anualmente (e/ou quando houver evidência), 
quanto a sua recuperabilidade. Os contratos de arrendamento são reconhecidos a partir das premis-
sas a seguir: Mensuração do passivo de arrendamento: Mensurado inicialmente pelo valor presen-
te dos pagamentos de arrendamento que não foram pagos na data de início, descontados usando a 
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Senhores Acionistas, Atendendo às disposições legais e estatutárias, temos a satisfação de 
submeter à apreciação de V. Sas as Demonstrações Contábeis relativas ao exercício findo em 
31 de dezembro de 2023. No decorrer de 2023, como parte de nossa estratégia de expandir 
nossa atuação na cadeia de valor, investimos em nossa equipe, aumentando em cerca de 8% o 
nosso quadro de colaboradores em comparação com 2022. Isso nos permitiu oferecer aos nos-
sos clientes serviços de valor agregado e segurança em suas operações comerciais. Ao mesmo 
tempo, buscamos garantir a solidez de nossos serviços, com foco na excelência operacional, o 
que resultou em aproximadamente 1,2 bilhão de transações em nossas plataformas. No último 
ano, conquistamos avanços significativos na comercialização de produtos de prazo, reformula-
mos nosso modelo comercial e fortalecemos o relacionamento próximo e pessoal com os clien-
tes, o que nos possibilitou atender às suas necessidades e aumentar as transações desses 
produtos em 36,5% em relação a 2022. Para o próximo ano, planejamos manter ações que 

promovam uma parceria sólida e vantajosa com nossos clientes. Contudo, agradecemos a dedi-
cação de nossa equipe, a confiança de nossos clientes e parceiros. Destaques 2023: • Receita 
líquida totalizou R$192,6 milhões, redução de 1,9% em relação a 2022, ou R$3,7 milhões; • 
Lucro líquido totalizou R$85,0 milhões, redução de R$ 16,5 milhões em relação a 2022. Perfil e 
Estrutura Corporativa: Aos acionistas é assegurado o direito ao recebimento de um dividendo 
anual obrigatório, não inferior a 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido do exercício dimi-
nuído ou acrescido dos seguintes valores: (i) quota destinada à constituição da reserva legal; (ii) 
importância destinada à formação de reservas para contingências, e reversão das mesmas re-
servas formadas em exercícios anteriores; e (iii) lucros a realizar transferidos para a respectiva 
reserva, e lucros anteriormente registrados nessa reserva que tenham sido realizados no exer-
cício. Colocamo-nos à disposição para quaisquer esclarecimentos que se façam necessários. 
Barueri, 24 de abril de 2024.

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Valores expressos em milhares de reais)

taxa de financiamento incremental da Companhia. Prazo de arrendamento: A Companhia reconhe-
ce os contratos de arrendamento considerando prazo original e desde que o contrato não seja con-
siderado de curto prazo e/ou baixo valor. Taxa de juros incremental de financiamento: Para cal-
cular o valor justo dos contratos, a Companhia considera a taxa de juros necessária para financiar a 
aquisição dos ativos arrendados em condições similares ao custo do dinheiro para a Companhia, 
utilizando como base as taxas praticadas nas captações de recursos mais recentes no momento de 
reconhecimento do contrato de arrendamento. Depreciação/amortização do ativo de direito de 
uso: A vida útil dos ativos de direito de uso é definida como o prazo total de vigência do contrato, 
sendo reconhecida sua depreciação/amortização de forma sistemática e linear ao decorrer de sua 
vida útil. Encargos financeiros: Os encargos financeiros são reconhecidos como despesa financeira 
e apropriados a cada exercício durante o prazo do contrato. 2.15 Uso de estimativas: A preparação 
das Demonstrações Contábeis requer a adoção de estimativas por parte da Administração da Com-
panhia que impactam certos ativos e passivos, divulgações sobre contingências passivas e receitas 
e despesas no exercício demonstrado. Ativos e passivos significativos sujeitos a essas estimativas e 
premissas incluem valor residual do ativo imobilizado e intangível, provisão para créditos de liquida-
ção duvidosa (sobre contas a receber de aluguel de equipamentos de captura de transação), Impos-
to de Renda e Contribuição Social diferidos, redução ao valor recuperável de ativos não financeiros 
(quando aplicável), provisão para riscos e determinação do valor justo de instrumentos financeiros. 
Uma vez que o julgamento da Administração envolve estimativas referentes à probabilidade de ocor-
rência de eventos futuros, os montantes reais podem divergir dessas estimativas. A Companhia revi-
sa as estimativas e premissas no mínimo semestralmente. 2.16 Novas normas e interpretações 
ainda não efetivas: Na data de autorização das Demonstrações Contábeis, a Companhia não ado-
tou as novas normas e revisadas a seguir, já emitidas e ainda não aplicáveis: Alterações ao CPC 36 
(R3) e ao CPC 18 (R2) - Venda ou Contribuição na forma de Ativos entre um Investidor e sua Coliga-
da ou Controlada em Conjunto. Alterações ao CPC 26 (R1) - Classificação do Passivo como Circulan-
te ou Não Circulante. A Companhia não espera que a adoção das normas listadas acima tenha um 
impacto relevante sobre as Demonstrações Contábeis em períodos futuros. 3. Caixa e equivalentes 
de caixa

31/12/2023 31/12/2022
Disponibilidades 2.571 7.343
Aplicações financeiras 207.906 146.655
Total 210.477 153.998
As aplicações financeiras mencionadas têm liquidez imediata e seus valores contabilizados não dife-
rem dos valores de mercado. 4. Imposto de Renda, Contribuição Social e outros tributos - a. 
Imposto de Renda e Contribuição Social - correntes: A seguir está demonstrada a taxa efetiva do 
Imposto de Renda e da Contribuição Social para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 
de 2022:

31/12/2023 31/12/2022
Lucro antes do Imposto de Renda e da Contribuição Social 129.502 152.880
Alíquotas vigentes - % 34% 34%
Imposto de Renda e Contribuição Social às alíquotas vigentes (44.031) (51.979)
Efeito sobre diferenças permanentes, líquidas (447) 590
Imposto de Renda e Contribuição Social (44.478) (51.389)
Correntes (26.349) (33.904)
Diferidos (18.129) (17.485)
b. Imposto de Renda e Contribuição Social - diferidos: Os valores de Imposto de Renda e Contri-
buição Social diferidos são provenientes de diferenças temporárias ocasionadas, principalmente, por 
provisões temporariamente indedutíveis, e estão classificados no ativo não circulante, de acordo com 
a expectativa de realização do crédito tributário. O imposto de renda e a contribuição social diferidos 
são registrados para refletir os efeitos fiscais futuros atribuíveis às diferenças temporárias entre a 
base fiscal de ativos e passivos e o respectivo valor contábil. Os valores apresentados são revisados 
mensalmente. Composição do Imposto de Renda e da Contribuição Social diferidos - ativo

31/12/2023 31/12/2022
Prejuízo fiscal e base negativa 50.602 61.907
Provisão para despesas com fornecedores 6.703 13.484
Provisão para riscos tributários e cíveis 722 765
Total 58.027 76.156
Conforme melhor expectativa da Administração, a realização do imposto de renda e da contribuição 
social diferidos ativos, no montante de R$ 58.027 em 31 de dezembro de 2023 (R$ 76.156 em 31 de 
dezembro de 2022), ocorrerão ao longo dos próximos 6 anos, à medida que a Companhia gerar lu-
cros tributáveis por meio da ampliação de suas atividades e da melhor rentabilização de seu negócio, 
conforme plano avaliado pela Administração. Abaixo, segue a expectativa de crédito tributário por 
exercício: Abaixo, segue a expectativa de realização do crédito tributário por exercício:

31/12/2023
2024 13.858
2025 7.808
2026 7.997
2027 8.241
2028 8.529
2029 a 2032 11.594
Total 58.027
Desconto a valor presente (6.360)
Total líquido de Desconto a Valor Presente 51.667
c. Impostos e contribuições a recolher

31/12/2023 31/12/2022
Imposto de renda e contribuição social, líquidos de antecipações 26.976 34.789
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS 673 570
Imposto Sobre Serviços - ISS 378 368
Programa de Integração Social - PIS 141 119
Outros tributos a recolher 1.192 954
Total 29.360 36.800
d. Impostos a compensar e a recuperar

31/12/2023 31/12/2022
Imposto de renda e contribuição social 8.612 10.469
Antecipação de Imposto de renda e contribuição social 18.570 25.355
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - 
 COFINS e Programa de Integração Social - PIS 756 492
Total 27.938 36.316
5. Imobilizado

31/12/2023 31/12/2022
Taxa  

anual de 
depreci- 
ação - % Custo

Depreciação 
acumulada Líquido Líquido

Equipamentos de processamento 
 de dados 20 2.129 (1.652) 477 758
Instalações 10 2.913 (2.335) 578 1.524
Máquinas e equipamentos 10 - 20 935 (883) 52 104
Móveis e utensílios 10 835 (524) 311 382
Total 6.812 (5.394) 1.418 2.768
Segue a movimentação do imobilizado nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e de 2022:

31/12/2022 Baixas
Depre- 

ciações 31/12/2023
Equipamentos de processamento de dados 758 (9) (272) 477
Instalações 1.524 (524) (422) 578
Máquinas e equipamentos 104 - (52) 52
Móveis e utensílios 382 - (71) 311
Total 2.768 (533) (817) 1.418

31/12/2021 Baixas
Depre- 

ciações 31/12/2022
Total 3.905 (149) (988) 2.768
6. Intangível

31/12/2023 31/12/2022
Taxa anual de  

depreciação - % Custo
Depreciação 

acumulada Líquido Líquido
Desenvolvimento de projetos (a) 20 13.249 (7.434) 5.815 2.635
Total 13.249 (7.434) 5.815 2.635
a) Desenvolvimento de projetos - refere-se a gastos com desenvolvimento de novos produtos ou 
serviços que visam incrementar a receita. As movimentações do intangível nos exercícios findos em 
31 de dezembro de 2023 e de 2022 são como segue:

31/12/2022 Adições Depreciações 31/12/2023
Desenvolvimento de projetos 2.635 4.240 (1.060) 5.815
Total 2.635 4.240 (1.060) 5.815

31/12/2021 Adições Depreciações 31/12/2022
Total 2.337 1.460 (1.162) 2.635
7. Bens de direito de uso e arrendamentos a pagar: Segue a movimentação do ativo de bens de 
direito de uso, compostos por aluguéis de imóveis utilizados pelo período contratual, nos exercícios 
findos em 31 de dezembro de 2023 e de 2022:
Saldo final em 31 de dezembro de 2021 832
Adições 87
Amortização (306)
Saldo final em 31 de dezembro de 2022 613
Amortização (230)
Baixas (383)
Saldo final em 31 de dezembro de 2023 -
Abaixo, a movimentação do passivo de arrendamento nos exercícios findos em 31 de dezembro de 
2023 e de 2022:
Saldo final em 31 de dezembro de 2021 866
Registro de contratos de arrendamento a pagar 94
Encargos financeiros sobre arrendamento a pagar (7)
Pagamento de aluguel (341)
Despesa financeira 38
Saldo final em 31 de dezembro de 2022 650
Baixa de contratos de arrendamento a pagar (414)
Pagamento de aluguel (256)
Despesa financeira 20
Saldo final em 31 de dezembro de 2023 -
No exercício findo de 31 de dezembro de 2023, todos os contratos de locação das filiais estão encer-
rados. 8. Transações com partes relacionadas: A Companhia mantém operações com partes rela-
cionadas, tais como caixa e equivalentes de caixa, contas a receber e contas a pagar, dos quais 
acionistas Controladores Indiretos (Banco Bradesco S.A. e Banco do Brasil S.A.) e acionista Contro-
lador Direto (Cielo S.A - Instituição de Pagamento), bem como serviços financeiros, despesas e re-
ceitas. Os principais saldos de ativos, passivos e resultados em 31 de dezembro 2023 e 2022, decor-
rentes de operações com partes relacionadas, estão demonstrados a seguir:
Ativos 2023 2022
Contas a receber com partes relacionadas
Cielo S.A - Instituição de Pagamento - Controlador direto 212.186 195.937
Caixa e equivalentes de caixa
Caixas e equivalentes Banco Bradesco - Controlador indireto 1.623 5.322
Caixas e equivalentes Banco do Brasil - Controlador indireto 839 1.899
Total 214.648 203.158
Passivos
Contas a pagar com partes relacionadas
Cielo S.A - Instituição de pagamento - Controlador direto (25.136) (11.548)
Total (25.136) (11.548)
Receita e Despesas
Receita da prestação de serviço
Receita da prestação de serviço Cielo - Controlador direto (a) 141.898 149.942
Despesas diversas
Despesas diversas Cielo - Controlador direto (3.172) (713)
Despesas diversas Banco Bradesco - Controlador indireto (2.931) (2.346)
Despesas diversas Banco do Brasil - Controlador indireto (115) (59)
Despesas financeiras
Despesas financeiras Banco Bradesco - Controlador indireto (28) (26)
Despesas financeiras Banco do Brasil - Controlador indireto (401) (469)
Total 135.251 146.329
a) Cielo S.A- Instituição de pagamento - Controlador direto - Refere-se à remuneração decorrente do 
serviço de intermediação, consultoria e processamento de dados. 9. Contas a pagar a estabeleci-
mentos: Os valores a serem repassados aos estabelecimentos comerciais estão registrados em 
contas de passivo. Em 31 de dezembro de 2023, o saldo corresponde a R$ 139.467 (R$ 126.609 em 
31 de dezembro de 2022). Os valores são subsequentemente mensurados ao custo amortizado. 10. 
Riscos tributários, cíveis e trabalhistas - (a) Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhis-
tas: A Companhia é parte em ações judiciais e processos administrativos perante vários tribunais e 
órgãos governamentais, decorrentes do curso normal de suas operações, envolvendo questões tri-
butárias, cíveis e trabalhistas e outros assuntos. Com base nas informações de seus assessores ju-
rídicos, na análise das demandas judiciais pendentes e em sua experiência referente às quantias 
reivindicadas nas ações tributárias, cíveis e trabalhistas, constituiu provisão em montante considera-
do suficiente para cobrir os prováveis desembolsos futuros de caixa estimados com as ações em 
curso nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e de 2022, como segue:

31/12/2022 Adições
Baixas/ 

Reversões
Atualização 

Monetária Pagamento 31/12/2023
Tributárias 5.238 390 (3.910) 161 - 1.879
Trabalhistas 95 - (95) - - -
Cíveis 345 274 (160) 45 (261) 243
Total 5.678 664 (4.165) 206 (261) 2.122

31/12/2021 Adições
Baixas/ 

reversões
Atualização 

Monetária Pagamento 31/12/2022
Total 5.006 1.115 (355) 283 (371) 5.678
Processos tributários: Referem-se à provisão para riscos tributários, decorrentes de divergência de 
interpretação em relação às autoridades fiscais. Em 31 de dezembro de 2023, a provisão para perdas 
prováveis em ações tributárias é de R$ 1.879 (R$ 5.238 em 31 de dezembro de 2022). A Administra-
ção da Companhia, fundamentada na opinião de seus assessores jurídicos, estima que o efetivo 
desembolso das provisões para riscos tributários ocorrerá em até 5 anos, sendo certo que o anda-
mento processual depende de fatores externos, alheios ao controle da Companhia. Processos cí-
veis: Referem-se substancialmente à cobrança de transações realizadas por meio do sistema da 
Companhia que não foram repassadas aos estabelecimentos comerciais em virtude do descumpri-
mento de cláusulas que compõem o contrato de credenciamento, adicionadas de indenizações pelos 
prejuízos causados pelas transações não repassadas à época. Em 31 de dezembro de 2023, a pro-
visão para perdas prováveis em ações cíveis é de R$ 243 (R$ 345 em 31 de dezembro de 2022). A 
Administração da Companhia, fundamentada na opinião de seus assessores jurídicos, estima que o 
efetivo desembolso das referidas provisões para riscos cíveis ocorrerá em até 5 anos, sendo certo 
que o andamento processual depende de fatores externos, alheios ao controle da Companhia. Pas-
sivos contingentes classificados como perda possível: Em 31 de dezembro de 2023, a Compa-
nhia possui ações cíveis e tributárias envolvendo riscos de perdas avaliadas como possíveis por seus 
assessores jurídicos.

31/12/2023 31/12/2022
Tributárias 8.450 7.223
Cíveis 3.051 5.294
Total 11.501 12.517
(b) Depósitos judiciais: No exercício findo em 31 de dezembro de 2023, a Companhia mantém 
depósitos judiciais vinculados às provisões para riscos. O saldo em 31 de dezembro de 2023 corres-
ponde a R$ 12 (R$ 475 em 31 de dezembro de 2022).
11. Fornecedores e outras obrigações

31/12/2023 31/12/2022
Passivo circulante:
Fornecedores (a) 2.502 1.035
Outros passivos 16.294 13.302
Programa de participação nos resultados - PPR 7.153 3.899
Provisões sobre folha de pagamento 3.192 3.575
Provisão para despesas diversas 5.949 5.828
Total 18.796 14.337
Passivo não circulante:
Provisões sobre folha de pagamento 261 3.101
Total 261 3.101
(a) O saldo é composto por valores a pagar aos fornecedores da Companhia, principalmente relacio-
nados ao desenvolvimento, manutenção e suporte de redes, sistemas e processamentos. 12.  Patri-
mônio líquido - a. Capital social: O capital social em 31 de dezembro de 2023 é de R$ 247.258 (R$ 
247.258 em 31 de dezembro de 2022), representado por 735.426.778 (setecentos e trinta e cinco 
milhões e quatrocentos e vinte e seis mil e setecentos e setenta e oito) ações ordinárias, nominativas 
e sem valor nominal (735.426.778 em 31 de dezembro de 2022). b. Reserva de lucros - legal: Está 
representada pelos montantes constituídos à razão de 5% do lucro líquido apurado no encerramento 
do exercício, nos termos do artigo 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. O 

Balanços Patrimoniais
Ativo Nota 31/12/23 31/12/22
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 3 210.477 153.998
Ativos financeiros 225.584 204.342
 Contas a receber de partes relacionadas 8 212.186 195.937
 Contas a receber 9.200 7.539
 Outros valores a receber 4.198 866
Impostos antecipados e a recuperar 4d 27.938 36.316
Total do ativo circulante 463.999 394.656
Não circulante
Ativos financeiros 16 16
 Outros valores a receber 16 16
Imposto de renda e contribuição social diferidos 4b 58.027 76.156
Depósitos judiciais 10b 12 475
Imobilizado 5 1.418 2.768
Bens de direito de uso 7 - 613
Intangível 6 5.815 2.635
Total do ativo não circulante 65.288 82.663
Total do ativo 529.287 477.319

Passivo e patrimônio líquido Nota 31/12/23 31/12/22
Circulante
Passivos financeiros 167.105 139.509
 Fornecedores 11 2.502 1.035
 Contas a pagar a estabelecimentos 9 139.467 126.609
 Contas a pagar com partes relacionadas 8 25.136 11.548
 Arrendamentos a pagar 7 - 317
Outras obrigações 11 16.294 13.302
Impostos e contribuições a pagar 4c 29.360 36.800
Total do passivo circulante 212.759 189.611
Não circulante
Passivos financeiros - 333
 Arrendamentos a pagar 7 - 333
Outras obrigações 11 261 3.101
Riscos tributários, cíveis e trabalhistas 10a 2.122 5.678
Total do passivo não circulante 2.383 9.112
Patrimônio líquido
Capital social 12 247.258 247.258
Reservas de lucros 12 66.887 31.338
Total do patrimônio líquido 314.145 278.596
Total do passivo e patrimônio líquido 529.287 477.319

Demonstrações de Resultados Abrangentes
31/12/23 31/12/22

Lucro líquido do exercício 85.024 101.491
Movimentações do exercício - -
Resultado abrangente total 85.024 101.491

Demonstrações do Resultado
Nota 31/12/23 31/12/22

Receita líquida 13 192.638 196.384
Custo dos serviços prestados 14 (56.628) (56.546)
Lucro bruto 136.010 139.838
Receitas (despesas) operacionais
Pessoal 14 (35.319) (17.067)
Gerais e administrativas 14 (6.638) (5.855)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 14 8.254 3.837
Lucro operacional 102.307 120.753
Resultado financeiro
Receitas financeiras 15 28.401 33.089
Despesas financeiras 15 (1.206) (962)

27.195 32.127
Lucro operacional antes do IR e da CS 129.502 152.880
Imposto de renda e contribuição social
Correntes 4 (26.349) (33.904)
Diferidos 4 (18.129) (17.485)
Lucro líquido do exercício 85.024 101.491

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Nota 31/12/23 31/12/22

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 129.502 152.880
Ajustes para conciliar o lucro antes do IR e da CS
com o caixa líquido gerado pelas atividades operacionais:

 Depreciações e amortizações
5, 6 
e 7 2.107 2.456

 Baixas e provisões para perdas de imobilizado, intangível 
  e direito de uso

5, 6 
e 7 916 149

 Pagamentos de riscos trabalhistas, cíveis e tributários 10 (3.295) 1.043
 Despesa financeira sobre arrendamento 7 20 38
 Imposto de renda e contribuição social (44.478) (51.389)
Redução/(aumento) nos ativos operacionais:
 Contas a receber com partes relacionadas (16.249) (59.614)
 Contas a receber (1.661) (830)
 Impostos antecipados e a recuperar 26.507 7.475
 Outros valores a receber (3.332) 178
 Depositos judiciais 463 -
(Redução)/aumento nos passivos operacionais:
 Fornecedores 1.467 (2.129)
 Contas a pagar estabelecimentos 12.858 42.081
 Impostos e contribuições a pagar 13.471 36.724
 Dividendos a pagar (10.426) (9.768)
 Contas a pagar com partes relacionadas 13.588 10.249
 Arrendamentos a pagar (414) 87
 Provisão para riscos trabalhistas, tributários e cíveis (261) (371)
 Outras obrigações 152 (4.778)
Caixa líquido gerado nas/(aplicado em) atividades operacionais 120.935 124.481
Imposto de renda e contribuição social pagos (20.911) (25.869)
Caixa líquido gerado nas/(aplicado em) atividades operacionais 100.024 98.612
Fluxo de caixa das atividades de investimento:
Aquisições de bens de direito de uso 5 - (87)
Aquisições de intangível 6 (4.240) (1.460)
Caixa líquido (aplicado em)/gerado nas atividades de investimento (4.240) (1.547)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento:
Redução de capital - (140.000)
Dividendos pagos 12c (39.049) -
Arrendamentos pagos 7 (256) (341)
Caixa líquido aplicado em atividades de financiamento (39.305) (140.341)
Redução do saldo de caixa e equivalentes de caixa 56.479 (43.276)
Caixa e equivalentes de caixa
Saldo inicial 3 153.998 197.274
Saldo final 3 210.477 153.998
Redução do saldo de caixa e equivalentes de caixa 56.479 (43.276)

lucro líquido para cálculo da reserva legal corresponde àquele apresentado de acordo com as regras 
contábeis brasileiras. O saldo da reserva legal em 31 de dezembro de 2023 é de R$ 6.306 (R$ 2.056 
em 31 de dezembro de 2022). c. Dividendos: Aos acionistas é assegurado o direito ao recebimento 
de um dividendo anual obrigatório, não inferior a 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido do 
exercício diminuído ou acrescido dos seguintes valores: (i) quota destinada a constituição da reserva 
legal; (ii) importância destinada à formação de reservas para contingencias, e reversão das mesmas 
reservas formadas em exercícios anteriores; e (iii) lucros a realizar transferidos para a respectiva re-
serva, e lucros anteriormente registrados nessa reserva que tenham sido realizados no exercício. Em 
28 de abril de 2023, foi aprovado em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária a distribuição de 
dividendos referente ao resultado do exercício social findo em 31 de dezembro de 2022, no montan-
te de R$ 39.049. O pagamento dos dividendos ocorreu em 26 de maio de 2023. Em 31 de dezembro 
de 2023, foram reconhecidos os dividendos mínimos obrigatórios referente ao exercício no montante 
de R$ 20.193, que serão pagos após a realização da Assembleia Geral e até 31 de dezembro de 
2024. 13. Receita líquida: A receita operacional bruta é proveniente da captura, transmissão, proces-
samento e liquidação financeira das transações realizadas com cartões de crédito e débito, bem 
como pela receita proveniente do processamento das transações da plataforma de e-commerce e 
pelo desenvolvimento de projetos, conforme demonstrado abaixo:

31/12/2023 31/12/2022
Receita operacional bruta 216.469 219.536
Impostos sobre a receita (23.831) (23.152)
Total 192.638 196.384
14. Gastos por natureza: O detalhamento dos custos dos serviços prestados e das despesas ope-
racionais líquidas por natureza está apresentado a seguir:

31/12/2023 31/12/2022
Gastos com adquirência (34.273) (30.314)
Gastos com pessoal (48.218) (36.317)
Serviços profissionais (21.297) (17.054)
Depreciações e amortizações (2.107) (2.457)
Vendas e Marketing (310) (400)
Diversos, líquidos 15.874 10.911
Total (90.331) (75.631)
Classificadas como:
Custo dos serviços prestados (56.628) (56.546)
Pessoal (35.319) (17.067)
Gerais e administrativas (6.638) (5.855)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 8.254 3.837
Total (90.331) (75.631)
15. Resultado financeiro

31/12/2023 31/12/2022
Receitas financeiras:
Rendimentos de aplicações financeiras 21.378 28.607
Aquisição de recebíveis 8.248 6.043
Outras receitas financeiras 160 53
PIS e Cofins (1.385) (1.614)
Total 28.401 33.089
Despesas financeiras:
Despesas bancárias (435) (530)
Descontos concedidos (11) (117)
Atualização monetária de contingências (206) (283)
Outras despesas financeiras (554) (32)
Total (1.206) (962)
Resultado Financeiro 27.195 32.127
16. Benefícios a empregados

Exercício
31/12/2023 31/12/2022

Previdência complementar (a) 141 80
Benefícios com empregados (b) 5.064 3.957
Total 5.205 4.037
(a) Contribuição mensal com o Plano Gerador de Benefícios Livres - PGBL (contribuição definida) 
para os colaboradores, reconhecidas em custo dos serviços prestados. (b) Correspondem a seguro 
saúde, assistência odontológica, vale refeição, seguro de vida e de acidentes pessoais. Além disso, 
a Companhia possui um Programa de Educação Corporativa, que inclui ações de desenvolvimento 
dos colaboradores. As ações descritas são reconhecidas em custo dos serviços prestados. 17. Ges-
tão de riscos: O Grupo possui uma estrutura destinada ao gerenciamento de riscos, fundamentada 
em práticas de gestão nos termos da Resolução BCB n° 198/2022. (a) Estrutura e Governança de 
Gerenciamento de Riscos: O Grupo Cielo (“Grupo”) que contempla as controladas diretas e indire-
tas da Cielo S.A. - Instituição de Pagamento, da qual a Stelo S.A. faz parte, mantém estrutura e go-
vernança de gerenciamento de riscos independentes, preservando e respeitando o ambiente de de-
cisões colegiadas, desenvolvendo e implementando metodologias, modelos e processos de 
identificação, avaliação, monitoramento e reporte de riscos. O Grupo mantém políticas, processos, 
procedimentos e controles atualizados e robustos para reduzir, controlar e monitorar a sua exposição 
a riscos, de modo a gerenciá-los e mantê-los dentro dos patamares aceitáveis para atingir seus ob-
jetivos de negócio e operacionais. (b) Risco de Crédito: Refere-se à possibilidade de ocorrência de 
perdas associadas ao não cumprimento pela contraparte de suas respectivas obrigações financeiras 
nos termos pactuados, à redução de ganhos ou remunerações, às vantagens concedidas na nego-
ciação e aos custos de recuperação. Esse risco é principalmente proveniente das contas a receber e 
de instrumentos financeiros da Companhia. A Companhia possui direitos sujeitos a risco de crédito 
junto às instituições financeiras, clientes e parceiros comerciais registrados nas rubricas de caixa e 
equivalentes de caixa, conforme segue:

Nota Explicativa 31/12/2023 31/12/2022
Caixa e equivalentes de caixa 3 210.477 153.998
Total 210.477 153.998
(c) Gestão de Risco Operacionais: A Companhia possui riscos decorrentes de sua operação, tais 
como: riscos oriundos de falhas, interrupções ou violações em sistemas, processos ou infraestrutura 
de tecnologia da informação, divulgações não autorizadas de dados, falhas de processamento, frau-
des internas e externas, decisões desfavoráveis em processos judiciais ou administrativos, entre 
outros. Para referidos riscos, a Companhia adota metodologia de identificação, avaliação, monitora-
mento, gestão e reporte dos riscos e planos de ação para mitigação dos riscos, conforme diretrizes 
definidas na Política de Gestão de Riscos Corporativos e Controles Internos, bem como na regula-
mentação aplicável. (d) Gestão de Risco de liquidez: Refere-se à possibilidade de a Companhia 
não ser capaz de honrar eficientemente suas obrigações esperadas e inesperadas, correntes e futu-
ras, sem afetar suas operações diárias e sem incorrer em perdas significativas. O Grupo gerencia o 
risco de liquidez mantendo adequadas reservas, linhas de crédito bancárias e linhas de crédito para 
captação de empréstimos que julgue adequados, por meio do monitoramento contínuo dos fluxos de 
caixa previstos e reais, e pela combinação dos perfis de vencimento dos ativos e passivos financei-
ros. Nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022, a Companhia não possuía endivida-
mento. (e) Gestão de Risco de Mercado - Risco de taxa de juros em aplicações financeiras: 
Refere-se à possibilidade de ocorrência de perdas resultantes da flutuação nos valores de mercado 
de instrumentos detidos pela Companhia, assim como receitas e despesas que possam ser impac-
tadas em decorrência de variação das taxas de juros, dos preços de ações e da variação cambial. De 
acordo com uma política de gestão global, como forma de diminuir eventuais riscos, a Companhia 
mantém relacionamento apenas com instituições financeiras de primeira linha, com a realização de 
aplicações financeiras tradicionais, não havendo nenhum ativo ou passivo financeiro indexado em 
moeda estrangeira ou operações com instrumentos derivativos. Análise de sensibilidade de varia-
ções na taxa de juros - Aplicações financeiras: Os rendimentos oriundos das aplicações financei-
ras da Companhia são principalmente afetados pelas variações na taxa DI (fonte: B3). Estimando o 
aumento ou a redução de 10%, 25% e 50% nas taxas de juros, haveria aumento ou redução no re-
sultado, conforme segue:

31/12/2023 31/12/2022
10% 25% 50% 10% 25% 50%

Resultado 2.138 5.344 10.689 2.861 7.152 14.304
18. Cobertura de seguros: Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia mantém os seguintes con-
tratos para cobertura de seguros:
Modalidade Importância segurada
Responsabilidade civil geral 20.000
Bens e ativos 50.818
Ataque Cibernético 25.000

Relatório dos Auditores Independente sobre as Demonstrações Contábeis
Aos Acionistas e ao Conselho de Administração da - Stelo S.A. - Barueri - SP. Opinião: Exa-
minamos as demonstrações contábeis da Stelo S.A. (“Companhia”), que compreendem o ba-
lanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, 
do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as po-
líticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstra-
ções contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevan-
tes, a posição patrimonial e financeira da Stelo S.A. em 31 de dezembro de 2023, o 
desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa, para o exercício findo nessa data, 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria 
foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas res-
ponsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitula-
da “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos inde-
pendentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos 
no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conse-
lho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo 
com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião. Responsabilidade da administração e da governança pe-

las demonstrações contábeis: A Administração é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elabo-
ração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se cau-
sada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a Administração é res-
ponsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração 
pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela 
governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de 
elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as de-
monstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independen-
temente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam 
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude 

ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam in-
fluenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acor-
do com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional 
e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: - Identificamos e avalia-
mos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em respos-
ta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para funda-
mentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. - Obtemos en-
tendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos 
de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião 
sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas. - Avaliamos a ade-
quação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respec-
tivas divulgações feitas pela Administração. - Concluímos sobre a adequação do uso, pela ad-
ministração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de 
auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 

levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Compa-
nhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso rela-
tório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões es-
tão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade 
operacional. - Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as corres-
pondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que 
eventualmente tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 24 de abril de 2024

KPMG Auditores Independentes Ltda. Gustavo Mendes Bonini
CRC 2SP-027685/O-0 F SP CRC 1SP296875/O-4

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
Reservas 
de lucros

Capital 
social

Reser- 
va de 

 capital Legal

Reten- 
ção de  
lucros

Lucros/ 
(prejuízos) 

Acumu- 
ladas

Total do  
patri- 

mônio 
líquido

Saldos em 31 de
 dezembro de 2021 627.198 58.950 - - (359.275) 326.873
Redução do 
 capital social (140.000) - - - - (140.000)
Absorção de 
 prejuízos acumulados (239.940) (58.950) - - 298.890 -
Lucro líquido 
 do exercício - - - - 101.491 101.491
Destinação sobre o lucro 
 líquido do exercício:
Dividendos míni-
 mos obrigatórios - - - - (9.768) (9.768)
Reserva legal - - 2.056 - (2.056) -
Reserva de lucros - - - 29.282 (29.282) -
Saldos em 31 de
 dezembro de 2022 247.258 - 2.056 29.282 - 278.596
Saldos em 31 de
 dezembro de 2022 247.258 - 2.056 29.282 - 278.596
Dividendos adicio-
 nais distribuidos - - - (29.282) - (29.282)
Lucro líquido do 
 exercício - - - - 85.024 85.024
Destinação sobre o lucro 
 líquido do exercício:
Dividendos míni-
 mos obrigatórios - - - - (20.193) (20.193)
Reserva legal - - 4.250 - (4.250) -
Reserva de lucros - - - 60.581 (60.581) -
Saldos em 31 de
 dezembro de 2023 247.258 - 6.306 60.581 - 314.145

Central Eólica Baixa do Feijão III S.A.
CNPJ/MF: 14.496.290/0001-10 - NIRE: 35.300.414.659

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 15 de Março de 2024
1. Hora, Data e Local: Às 10:45 do dia 15 [quinze] de março de 2024, na sede da Central Eólica Baixa 
do Feijão III S.A. (“Companhia”) na cidade e Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 
3729, 9º Andar, Sala 5, Itaim Bibi, CEP 04.538-905. 2. Convocação e Presença: Dispensada a convoca-
ção tendo em vista a presença de acionistas representado 100% (cem por cento) do capital social da 
Companhia, nos termos do parágrafo 4º, do artigo 124, da Lei nº 6.404/76 (“Lei das S.A.”), conforme 
assinaturas constantes do Livro de Registro de Presença de Acionistas da Companhia. 3. Mesa: Presiden-
te e Secretário: Antonio Garcia Rodenburg de Medeiros Netto Junior. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre 
a rerratificação da Ata da Assembleia Geral Ordinária, realizada em 30 de agosto de 2023, registrada na 
Junta Comercial de São Paulo (“JUCESP”) sob o nº 364.312/23-3 em 13 de setembro de 2023 (“AGO”). 
5. Deliberações: Após a leitura e discussão da Ordem do Dia, os acionistas deliberaram, por unanimida-
de de votos e sem ressalvas, o que se segue: 5.1. Rerratificar o item 6 da AGO, de forma que o represen-
tante da acionista China Three Gorges Brasil Energia S.A. (nova denominação de China Three Gorges 
Brasil Energia Ltda.) passe a constar como sendo o Sr. Silvio Alexandre Scucuglia da Silva, de forma que 
o item 6 da AGO passará a ser redigido da seguinte forma: 6. Encerramento: Nada mais havendo a 
tratar, foi a assembleia suspensa para lavratura da presente ata, a qual foi lida e aprovada pelos presen-
tes. Assinaturas: Mesa: Antonio Garcia Rodenburg de Medeiros Netto Junior - Presidente e Secretário. 
Acionistas: EDP Renováveis Brasil S.A. (representada por seus diretores Antonio Garcia Rodenburg de 
Medeiros Netto Junior e Luis Fernando Mendonça de Barros Filho); e China Three Gorges Brasil Energia 
S.A. (nova denominação da China Three Gorges Brasil Energia Ltda.) (representada pelo Sr. Silvio Alexan-
dre Scucuglia da Silva). 5.2. As demais deliberações da AGO foram, na ocasião, ratificadas no que não 
conflitem com a alteração acima. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi a assembleia sus-
pensa para lavratura da presente ata, a qual foi lida e aprovada pela unanimidade dos presentes. Mesa: 
Antonio Garcia Rodenburg de Medeiros Netto Junior - Presidente e Secretário. Acionistas: EDP Renová-
veis Brasil S.A. (representada por seus diretores Antônio Garcia Rodenburg de Medeiros Netto Junior e 
Luis Fernando Mendonça de Barros Filho); e China Three Gorges Brasil Energia S.A. (nova denominação 
da China Three Gorges Brasil Energia Ltda.) (representada pelo Sr. Silvio Alexandre Scucuglia da Silva). 
Certificamos que a presente ata é cópia fiel extraída do Livro próprio da Companhia São Paulo, 15 de 
março de 2024. Antonio Garcia Rodenburg de Medeiros Netto Junior - Presidente e Secretário. 

JUCESP nº 127.226/24-2 em 25/03/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Prefeitura Municipal de Limeira
EDITAL: 58/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 15.707/2024
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 53/2024
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS VETERINÁRIOS EM UMEES (UNIDADE MÓVEL DE ESTERILIZAÇÃO 
E EDUCAÇÃO EM SAÚDE) PARA MUTIRÃO DE ESTERILIZAÇÃO CIRÚRGICA 
(CASTRAÇÃO) E IDENTIFICAÇÃO ELETRÔNICA POR MEIO DE MICROCHIPAGEM 
DE CÃES E GATOS DE AMBOS OS SEXOS.
DATA DA SESSÃO PÚBLICA: dia 15/05/2024 às 09:30 horas.

EDITAL: 02/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 68.817/2023
MODALIDADE: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 01/2024
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA REFORMA E 
MANUTENÇÃO DO GINÁSIO DE ESPORTES VÔ LUCATO.
DATA DA SESSÃO PÚBLICA: dia 11/06/2024 às 09:30 horas.

Edital e seus anexos poderão ser adquiridos sem custo no site da Prefeitura Municipal 
de Limeira: www.limeira.sp.gov.br ou mediante a gravação em mídia, desta forma o 
interessado deve comparecer com mídia gravável no Departamento de Gestão de 
Suprimentos da Prefeitura Municipal de Limeira, no horário das 9h00 às 16h00, de 
segunda a sexta-feira, na Rua Dr. Alberto Ferreira, nº 179 – Centro ou ainda mediante 
o recolhimento da taxa de R$ 0,37 (trinta e sete centavos) por folha de acordo com o 
Decreto Municipal nº 337 de 27 de dezembro de 2023.

Limeira, 24 de abril de 2024
Departamento de Gestão de Suprimentos

Central Eólica Baixa do Feijão II S.A.
CNPJ/MF: 14.496.545/0001-45 - NIRE: 35.300.414.551

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 15 de Março de 2024
1. Hora, Data e Local: Às 10:30 do dia 15 [quinze] de março de 2024, na sede da Central Eólica Baixa 
do Feijão II S.A. (“Companhia”) na cidade e Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 
3729, 9º Andar, Sala 4, Itaim Bibi, CEP 04.538-905. 2. Convocação e Presença: Dispensada a convoca-
ção tendo em vista a presença de acionistas representado 100% (cem por cento) do capital social da 
Companhia, nos termos do parágrafo 4º, do artigo 124, da Lei nº 6.404/76 (“Lei das S.A.”), conforme 
assinaturas constantes do Livro de Registro de Presença de Acionistas da Companhia. 3. Mesa: Presiden-
te e Secretário: Antonio Garcia Rodenburg de Medeiros Netto Junior. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre 
a rerratificação da Ata da Assembleia Geral Ordinária, realizada em 30 de agosto de 2023, registrada na 
Junta Comercial de São Paulo (“JUCESP”) sob o nº 365.988/23-6 em 14 de setembro de 2023 (“AGO”). 
5. Deliberações: Após a leitura e discussão da Ordem do Dia, os acionistas deliberaram, por unanimida-
de de votos e sem ressalvas, o que se segue: 5.1. Rerratificar o item 6 da AGO, de forma que o represen-
tante da acionista China Three Gorges Brasil Energia S.A. (nova denominação de China Three Gorges 
Brasil Energia Ltda.) passe a constar como sendo o Sr. Silvio Alexandre Scucuglia da Silva, de forma que 
o item 6 da AGO passará a ser redigido da seguinte forma: 6. Encerramento: Nada mais havendo a 
tratar, foi a assembleia suspensa para lavratura da presente ata, a qual foi lida e aprovada pelos presen-
tes. Assinaturas: Mesa: Antonio Garcia Rodenburg de Medeiros Netto Junior - Presidente e Secretário. 
Acionistas: EDP Renováveis Brasil S.A. (representada por seus diretores Antonio Garcia Rodenburg de 
Medeiros Netto Junior e Luis Fernando Mendonça de Barros Filho); e China Three Gorges Brasil Energia 
S.A. (nova denominação da China Three Gorges Brasil Energia Ltda.) (representada pelo Sr. Silvio Alexan-
dre Scucuglia da Silva). 5.2. As demais deliberações da AGO foram, na ocasião, ratificadas no que não 
conflitem com a alteração acima. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi a assembleia sus-
pensa para lavratura da presente ata, a qual foi lida e aprovada pela unanimidade dos presentes. Mesa: 
Antonio Garcia Rodenburg de Medeiros Netto Junior - Presidente e Secretário. Acionistas: EDP Renová-
veis Brasil S.A. (representada por seus diretores Antônio Garcia Rodenburg de Medeiros Netto Junior e 
Luis Fernando Mendonça de Barros Filho); e China Three Gorges Brasil Energia S.A. (nova denominação 
da China Three Gorges Brasil Energia Ltda.) (representada pelo Sr. Silvio Alexandre Scucuglia da Silva). 
Certificamos que a presente ata é cópia fiel extraída do Livro próprio da Companhia São Paulo, 15 de 
março de 2024. Antonio Garcia Rodenburg de Medeiros Netto Junior - Presidente e Secretário. 

JUCESP nº 127.654/24-0 em 25/03/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.
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